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RESUMO  
Este trabalho propõe esclarecer sobre o que Dano moral vem evoluindo com o passar dos tempos e 
as mudanças nas leis. O Dano moral existe antes de Cristo, introduzido no Código de Hamurabi, ao 
passar do tempo ele sofreu uma evolução vindo assim a superar a violência e chegar ao patamar no 
qual se a compensação financeira pelo dano. Hoje em dia o direito a indenização por Dano moral 
está no artigo 5º da Constituição Federal Brasileira. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem a finalidade de apresentar a indenização e a 

compensação ao autor pelas consequências causadas pelo Dano moral ao seu 

patrimônio lesado. 

O dano moral consiste na relação a um direito de personalidade como a 

honra, imagem e nome. Podendo ser extrapatrimonial, e proporciona ao ofendido 

tristeza e humilhação entre outros sentimentos. 

Vale lembrar que se pode haver uma acumulação no mesmo fato, ou seja, 

pode gerar tanto um dano material como um dano moral. Tendo a ser ressarcido, 

pois, fere a dignidade da pessoa humana. 

A pessoa jurídica também sofre dano moral, diante da violação do nome ou 

de créditos dentre outros em que vincula em sua imagem ao ver no mundo da 

propaganda.  

A metodologia da pesquisa é qualitativa, teórico-bibliográfica e descritiva. 

Analisam-se os estudos das teorias doutrinárias que descrevem sobre o tema a 

legislação e os critérios envolvidos. 



 

AEMS Rev. Direito e Sociedade – Três Lagoas, MS – Volume 6 – Número 1 – Ano 2018. 

 

432 

2 OBJETIVOS 

 

Este trabalho propõe esclarecer sobre o que dano moral vem evoluindo com 

o passar dos tempos e as mudanças nas leis. O dano moral existe antes de Cristo, 

introduzido no Código de Hamurabi, ao passar do tempo ele sofreu uma evolução 

vindo assim a superar a violência e chegar ao patamar no qual se a compensação 

financeira pelo dano. Hoje em dia o direito a indenização por Dano moral está no 

artigo 5º da Constituição Federal Brasileira. 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

O método utilizado foi o dedutivo, constituindo o estudo a partir de pesquisa 

bibliográfica em livros de direito, levantamento legislativo e jurisprudencial sobre a 

vertente do caso.  

 

4 HISTÓRICO DE DANO 

 

Para Agostinho Alvim, o termo “dano, em sentido amplo, vem a ser a lesão 

de qualquer bem jurídico, e aí se inclui o dano moral”. Mas, em sentido estrito, dano 

é, para nós, a lesão do patrimônio; e patrimônio é o conjunto das relações jurídicas 

de uma pessoa, apreciáveis em dinheiro. Aprecia-se o dano tendo em vista a 

diminuição sofrida no patrimônio. Logo, a matéria do dano prende-se à da 

indenização, de modo que só interessa o estudo do dano indenizável”. 

Essa opinião sintetiza bem o assunto, pois, enquanto o conceito clássico de 

dano é o de que constitui ele uma “diminuição do patrimônio”, alguns autores o 

definem como a diminuição ou subtração de um “bem jurídico”, para abranger não 

só o patrimônio, mas a honra, a saúde, a vida, suscetíveis de proteção.  

Enneccerus conceitua o dano como: 

 
Toda desvantagem que experimentamos em nossos bens jurídicos 
(patrimônio, corpo, vida, saúde, honra, crédito, bem-estar, capacidade de 
aquisição etc. E acrescenta: Como, via de regra, a obrigação de indenizar 
se limita ao dano patrimonial, a palavra „dano‟se emprega correntemente, 
na linguagem jurídica, no sentido de dano patrimonial (GONÇALVES, 2013, 
p.362). 

 

Indenizar significa reparar integralmente o dano causado à vítima. Se 

possível, restaurando o status quo ante, isto é, devolvendo-a ao estado em que se 
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encontrava antes da ocorrência do ato ilícito. Todavia, como na maioria dos casos 

se torna impossível tal desiderato, busca-se uma compensação em forma de 

pagamento de uma indenização monetária. 

Deste modo, sendo impossível devolver a vida à vítima de um crime de 

homicídio, a lei procura remediar a situação, impondo ao homicida a obrigação de 

pagar uma pensão mensal às pessoas a quem o defunto sustentava, além das 

despesas de tratamento da vítima, seu funeral e luto da família. Assim, o dano 

patrimonial, em toda a sua extensão, há de abranger aquilo que efetivamente se 

perdeu e aquilo que se deixou de lucrar: o dano emergente e o lucro cessante.  

Alguns Códigos, como o francês, usam a expressão “danos e interesses” 

para designar o dano emergente e o lucro cessante, a qual, sem dúvida, é melhor 

que a empregada pelo nosso Código: “perdas e danos”. Perdas e danos são 

expressões sinônimas, que designam, simplesmente, o dano emergente. Enquanto 

se dissermos danos e interesses estaremos designando assim o dano emergente, a 

diminuição, como o lucro cessante, isto é, a privação do aumento, conforme lembra 

bem Agostinho Alvim. 

Embora possa haver responsabilidade sem culpa, não se pode falar em 

responsabilidade civil ou em dever de indenizar se não houve dano. Ação de 

indenização sem danos é pretensão sem objeto, ainda que haja violação de um 

dever jurídico e que tenha existido culpa e até mesmo dolo por parte do infrator. Se, 

por exemplo, o motorista comete várias infrações de trânsito, mas não atropela 

nenhuma pessoa nem colide com outro veículo, nenhuma indenização será devida, 

malgrado a ilicitude de sua conduta.  

Esse princípio está consagrado nos arts. 402 e 403 do Código Civil. As 

exceções ressalvadas no primeiro dispositivo mencionado dizem respeito aos juros 

moratórios e à cláusula penal, conforme consta dos arts. 416 e 407. Podem ser 

lembradas, ainda, a multa penitencial e as arras penitenciais, que não são 

propriamente casos de indenização sem danos e sim de dispensa da alegação de 

prejuízo.  

Também nenhuma indenização será devida se o dano não for “atual” e 

“certo”. Isto porque nem todo dano é ressarcível, mas somente o que preencher os 

requisitos de certeza e atualidade.  

Segundo Lalou: 
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Atual é o dano que já existe “no momento da ação de responsabilidade; 
certo, isto é, fundado sobre um fato preciso e não sobre hipótese”. Em 
princípio, acrescenta, “um dano futuro não justifica uma ação de 
indenização”. Admite, no entanto, que essa regra não é absoluta, ao 
ressalvar que uma ação de perdas e danos por um prejuízo futuro é 
possível quando este prejuízo é a consequência de um “dano presente e 
que os tribunais tenham elementos de apreciação para avaliar o prejuízo 
futuro” (GONÇALVES, 2013, p. 362). 

 

O requisito da “certeza” do dano afasta a possibilidade de reparação do 

dano meramente hipotético ou eventual, que poderá não se concretizar. Tanto é 

assim que, na apuração dos lucros cessantes, não basta a simples possibilidade de 

realização do lucro, embora não seja indispensável a absoluta certeza de que este 

se teria verificado sem a interferência do evento danoso. O que deve existir é uma 

probabilidade objetiva que resulte do curso normal das coisas, como se infere do 

advérbio “razoavelmente”, colocado no art. 402 do Código Civil (“o que 

razoavelmente deixou de lucrar”).  

Tal advérbio não significa que se pagará aquilo que for razoável (ideia 

quantitativa) e sim que se pagará se se puder, razoavelmente, admitir que houve 

lucro cessante (ideia que se prende à existência mesma do prejuízo).  

Decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo: 

 
Somente danos diretos e efetivos, por efeito imediato do ato culposo, 
encontram no Código Civil suporte de ressarcimento. Se dano não houver, 
falta matéria para a indenização. Incerto e eventual é o dano quando 
resultaria de hipotético agravamento da lesão (GONÇALVES, 2013, p. 364). 

 

5 DANO MORAL 

 

O dano moral vem a ser a lesão de interesses não patrimoniais de pessoa 

natural ou jurídica (CC, art. 52; Súmula 227 do ST), provocada pelo fato lesivo.  

Diniz (2014, p. 88-89) relata que:  

 
Qualquer lesão que alguém sofra no objeto de seu direito repercutirá, 
necessariamente, em seu interesse; por isso, quando se distingue o dano 
patrimonial do moral, o critério da distinção não poderá ater-se à natureza 
ou índole do direito subjetivo atingido, mas ao interesse, que é pressuposto 
desse direito, ou ao efeito da lesão jurídica, isto é, ao caráter de sua 
repercussão sobre o lesado, pois somente desse modo se poderia falar em 
dano moral, oriundo de uma ofensa a um bem material, ou em dano 
patrimonial indireto, que decorre de evento que lesa direito da 
personalidade ou extrapatrimonial, como, p. ex., direito à vida, à saúde, 
provocando também um prejuízo patrimonial, como incapacidade para o 
trabalho, despesas com tratamento. 
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O direito à integridade corporal, que é um direito da personalidade, pode 

sofrer um prejuízo patrimonial, caso em que a lesão ao interesse patrimonial será 

representada pelas despesas (dano emergente) com o tratamento da vítima e pela 

sua incapacidade de trabalho (lucro cessante), e um prejuízo extrapatrimonial, 

hipótese em que se terá uma lesão ao interesse à incolumidade física que esse 

direito pressupõe e que sofreu, p. ex., um menoscabo em razão de dano estético 

que pode provocar complexos provenientes das deformações. Igualmente, se a 

injúria feita a alguém em artigo de jornal provocar, p. ex., queda de seu crédito, 

alterando seus negócios, levando-o à ruína, ter-se-á dano moral e dano patrimonial 

indireto, pois ocorre, além do dano ao amor-próprio, uma sensível diminuição de sua 

renda. Logo, cada obsta a coexistência de ambos os interesses como pressupostos 

de um mesmo direito, portanto o dano poderá lesar interesse patrimonial ou 

extrapatrimonial. Deveras, o caráter patrimonial ou moral do dano não advém da 

natureza do direito subjetivo danificado, mas dos efeitos da lesão jurídica, pois do 

prejuízo causado a um bem jurídico econômico pode resultar perda de ordem moral, 

e da ofensa a um bem jurídico extrapatrimonial pode originar dano material. 

Realmente, poderá até mesmo suceder que, da violação de determinado direito, 

resultem ao mesmo tempo lesões de natureza moral e patrimonial. 

Eis por que o dano moral suscita o problema de sua identificação, uma vez 

que, em regra, se entrelaça a um prejuízo material, decorrente do mesmo evento 

lesivo. O dano moral é, na verdade, lesão ao direito da personalidade. Deveras, "o 

dano' moral indenizável não pressupõe necessariamente a verificação de 

sentimentos humanos desagradáveis como dor ou sofrimento" (Enunciado n. 444 da 

V jornada de Direito Civil).  

O dano moral ensina-nos, Zannoni: 

 
Não é a dor, a angústia, o desgosto, a aflição espiritual, a humilhação, o 
complexo que sofre a vítima do evento danoso, pois estes estados de 
espírito constituem o conteúdo, ou melhor, a consequência do dano. A dor 
que experimentam os pais pela morte violenta do filho, o padecimento ou 
complexo de quem suporta um dano estético, a humilhação de quem foi 
publicamente injuriado são estados de espírito contingentes e variáveis em 
cada caso, pois cada pessoa sente a seu modo (DINIZ, 2014, p. 90). 

 

O direito não repara qualquer padecimento, dor ou aflição, mas aqueles que 

forem decorrentes da privação de um bem jurídico sobre o qual a vítima teria 

interesse reconhecido juridicamente. P. ex.: se vemos alguém atropelar outrem, não 
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estamos legitimados para reclamar indenização, mesmo quando este fato nos 

provoque grande dor. Mas, se houver relação de ·parentesco próximo entre nós e a 

vítima, seremos lesados indiretos. Logo, os lesados indiretos e a vítima poderão 

reclamar a reparação pecuniária em razão de dano moral, embora não peçam um 

preço para a dor que sentem ou sentiram, mas, tão somente, que se lhes outorgue 

um meio de atenuar, em parte, as consequências da lesão jurídica por eles sofrida. 

Gonçalves (2013, p. 384) entende que dano moral é: 

 
É o que atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio. É 
lesão de bem que integra os direitos da personalidade, como a honra, a 
dignidade, a intimidade, a imagem, o bom nome etc., como se infere dos 
arts. 1º, III, e 5º, V e X, da Constituição Federal, e que acarreta ao lesado 
dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação. 

 

6 BENS LESADOS E CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL 

 

No tocante aos bens lesados e à configuração do dano moral, malgrado os 

autores em geral entendam que a enumeração das hipóteses, previstas na 

Constituição Federal, seja meramente exemplificativa, não deve o julgador afastar-

se das diretrizes nela traçadas, sob pena de considerar dano moral pequeno 

incômodo e desprazeres que todos devem suportar, na sociedade em que vivemos. 

Desse modo, os contornos e a extensão do dano moral devem ser buscados 

na própria Constituição, ou seja, no art. 5º, n. V: 

 
Que assegura o “direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem e n. X que declara 
invioláveis “a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas” 
e, especialmente, no art. 1º, n. III, que erigiu à categoria de fundamento do 
Estado Democrático “a dignidade da pessoa humana”. 

 

Para evitar excessos e abusos, recomenda Sérgio Cavalieri, com razão, que 

só se deve reputar como dano moral “a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, 

fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do 

indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero 

dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da 

órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso 

dia a dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais 

situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico 

do indivíduo”. 
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Nessa linha, decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo: Dano moral. Banco. 

Pessoa presa em porta detectora de metais. Hipótese de mero aborrecimento que 

faz parte do quotidiano de qualquer cidadão de uma cidade grande. Ação 

improcedente. Do mesmo modo, não se incluem na esfera do dano moral certas 

situações que, embora desagradáveis, mostram-se necessárias ao desempenho de 

determinadas atividades, como, por exemplo, o exame de malas e bagagens de 

passageiros na alfândega. 

Exemplar o art. 496 do Código Civil português, verbis: “Na fixação da 

indenização deve atender-se aos danos não patrimoniais que, pela sua gravidade, 

mereçam tutela do direito”.  

Assim, somente o dano moral razoavelmente grave deve ser indenizado. 

 
“O que se há de exigir como pressuposto comum da reparabilidade do dano 
não patrimonial, incluído, pois, o moral, é a gravidade, além da ilicitude. Se 
não teve gravidade o dano, não se há pensar em indenização. De minimis 
non curatpraetor”.  

 

A propósito decidiu o Superior Tribunal de Justiça que incômodos ou 

dissabores limitados à indignação da pessoa e sem qualquer repercussão no mundo 

exterior não configuram dano moral. A ação foi movida contra uma concessionária 

de veículos, acusada de vender um carro com defeito, obrigando o adquirente a 

fazer-lhe sucessivas visitas, que demandaram despesas com o deslocamento. Os 

defeitos acabaram sendo reparados pela garantia. Destacou o relator que a 

indenização por dano moral não deve ser banalizada, pois “não se destina a 

confortar meros percalços da vida comum. E o fato trazido a julgamento não guarda 

excepcionalidade. Os defeitos, ainda que em época de garantia de fábrica, são 

comuns”. 

 

7 DANO MORAL DIRETO E INDIRETO 

 

O dano moral direto consiste na lesão a um interesse que visa a satisfação ou 

gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da personalidade 

(como a vida, a integridade corporal e psíquica, a liberdade, a honra, o decoro, a 

intimidade, os sentimentos afetivos, a própria imagem) ou nos atributos da pessoa 

(como o nome, a capacidade, 1o estado de família). Abrange, ainda, a lesão à 

dignidade da pessoa humana (CF/88, art. 1º, III).  
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O dano moral indireto consiste na lesão a um interesse tendente à 
satisfação ou gozo de bens jurídicos patrimoniais, que produz um 
menoscabo a um bem extrapatrimonial, ou melhor, é aquele que-provoca 
prejuízo a qualquer interesse não patrimonial, devido a uma lesão a um bem 
patrimonial da vítima. Deriva, portanto, do fato lesivo a um interesse 
patrimonial. P. ex.: perda de coisa com valor afetivo, ou seja, de um anel de 
noivado. 

 

8 FORMAS DE REPARAÇÃO 

 

No ressarcimento do dano moral, às vezes, ante a impossibilidade de 

reparação natural, isto é, da reconstituição natural, na restitutio in integrum procurar-

se-á, ensina-nos De Cupis, atingir uma "situação material correspondente". P. ex.: 

nos delitos contra a reputação, pela publicação, pelo jornal, do desagravo, pela 

retratação pública do ofensor; ou pela divulgação, pela imprensa, da sentença 

condenatória do difamador ou do injuriador e a suas expensas; no dano estético, 

mediante cirurgia plástica, cujo preço estará incluído na reparação do dano e na sua 

liquidação (RT, 193:403,262:272, 436:97; RTJ, 39:320, ';17:316).  

A reparação do dano moral é, em regra, pecuniária, ante a impossibilidade 

do exercício do jus vindicatae, visto que ele ofenderia os princípios da coexistência e 

da paz sociais. A reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos 

de mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas, de 

alegria, satisfação, pois possibilitaria ao ofendido algum prazer, que, em certa 

medida, poderia atenuar seu sofrimento.  

Ter-se-ia, então, como já dissemos, uma reparação do dano moral, pela 

compensação da dor com a alegria. O dinheiro seria tão somente um lenitivo, que 

facilitaria a aquisição de tudo aquilo que possa concorrer para trazer ao lesado uma 

compensação por seus sofrimentos. 

Diniz (2014, p. 130) relata que: 

 
Grande é o papel do magistrado na reparação do dano moral, competindo, 
a seu prudente arbítrio, examinar cada caso, ponderando os elementos 
probatórios e medindo as circunstâncias, preferindo o desagravo direto ou 
compensação não econômica à pecuniária, sempre que possível, ou se não 
houver risco de novos danos. 

 

O dano moral pode ser demonstrado por todos os meios de prova admitidos 

em direito, inclusive pelas presunções estabelecidas para determinadas pessoas da 

família da vítima. 
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9 A PROVA DO DANO MORAL 

 

O dano moral, salvo casos especiais, como o de inadimplemento contratual, 

por exemplo, em que se faz mister a prova da perturbação da esfera anímica do 

lesado, dispensa prova em concreto, pois se passa no interior da personalidade e 

existe in re ipsa. Trata-se de presunção absoluta. Desse modo, não precisa a mãe 

comprovar que sentiu a morte do filho; ou o agravado em sua honra demonstrar em 

juízo que sentiu a lesão; ou o autor provar que ficou vexado com a não inserção de 

seu nome no uso público da obra, e assim por diante.  

A propósito, decidiu-se: 

 
Responsabilidade civil. Dano moral. Comprovação pelo ofendido. 
Desnecessidade. Existência do ato ilícito apto a ocasionar sofrimento 
íntimo. Suficiência. Prova negativa a cargo do ofensor. Verba devida. 
Recurso provido (GONÇALVES, 2013, p. 396). 
“Dano moral. Morte de filho. Verba devida aos pais. Falta de amor por 
aquele não demonstrada. Irrelevância dos motivos dele não estar presente 
na vida diária dos pais, com visitas mútuas”.  

 

Controvertida se mostra a realização de perícia psicológica para constatação 

da ocorrência de dano moral. Já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que as 

alegações podem ser demonstradas por testemunhas, inexistindo caráter técnico a 

ser verificado. 

Afirmou o acórdão: 

 
Não são os psicólogos profissionais dotados de técnica de avaliação de 
danos morais, razão pela qual não se pode alegar que o fato exposto na 
inicial dependa de prova técnica. Não houve cerceamento de defesa, 
porque ao juiz é facultado indeferir prova inútil e impertinente 
(GONÇALVES, 2013, p. 396).  

 

Em sentido contrário à última ementa transcrita, proclamou a mesma Corte: 

“Prova”. Perícia psicológica. Dano moral. Viabilidade. Se o alegado dano moral 

traduz-se em desgaste emocional para a pessoa lesada, é cabível a prova pericial 

para a verificação do mal psíquico sofrido. 

 

10 A QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL 

 

O problema da quantificação do dano moral tem preocupado o mundo 

jurídico, em virtude da proliferação de demandas, sem que existam parâmetros 
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seguros para a sua estimação. Enquanto o ressarcimento do dano material procura 

colocar a vítima no estado anterior, recompondo o patrimônio afetado mediante a 

aplicação da fórmula “danos emergentes-lucros cessantes”, a reparação do dano 

moral objetiva apenas uma compensação, um consolo, sem mensurar a dor. 

 Em todas as demandas que envolvem danos morais, o juiz defronta-se com 

o mesmo problema: a perplexidade ante a inexistência de critérios uniformes e 

definidos para arbitrar um valor adequado.  

 

11 DANO MORAL POR FALTA DE AFETO, ABANDONO E REJEIÇÃO DOS 

FILHOS 

 

Alguns julgados têm acolhido a pretensão de filhos que se dizem 

abandonados ou rejeitados pelos pais, sofrendo transtornos psíquicos em razão da 

falta de carinho e de afeto na infância e na juventude. 

Não basta pagar a pensão alimentícia e fornecer os meios de subsistência 

dos filhos. Queixam-se estes do descaso, da indiferença e da rejeição dos pais, 

tendo alguns obtido o reconhecimento judicial do direito à indenização como 

compensação pelos danos morais, ao fundamento de que a educação abrange não 

somente a escolaridade, mas também a convivência familiar, o afeto, o amor, o 

carinho, devendo o descaso entre pais e filhos ser punido severamente por constituir 

abandono moral grave.  

A questão é extremamente polêmica, dividindo opiniões. O Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro, de forma diametralmente oposta, proclamou:  

 
Não há amparo legal, por mais criativo que possa ser o julgador, que 
assegure ao filho indenização por falta de afeto e carinho. Muito menos já 
passados mais de quarenta anos de ausência e descaso. Por óbvio, 
ninguém está obrigado a conceder amor ou afeto a outrem, mesmo que seja 
filho. Da mesma forma, ninguém está obrigado a odiar seu semelhante. Não 
há norma jurídica cogente que ampare entendimento diverso, situando-se a 
questão no campo exclusivo da moral, sendo certo, outrossim, que, sobre o 
tema, o direito positivo impõe ao pai o dever de assistência material, na 
forma de pensionamento e outras necessidades palpáveis, observadas na 
lei (GONÇALVES, 2013, p. 426). 

 

A questão é delicada, devendo os juízes ser cautelosos na análise de cada 

caso, para evitar que o Poder Judiciário seja usado, por mágoa ou outro sentimento 

menos nobre, como instrumento de vingança contra os pais ausentes ou negligentes 

no trato com os filhos. Somente casos especiais, em que fique cabalmente 
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demonstrada a influência negativa do descaso dos pais na formação e no 

desenvolvimento dos filhos, com rejeição pública e humilhante, justificam o pedido 

de indenização por danos morais. Simples desamor e falta de afeto não bastam. 

Não se pode olvidar que, em muitos casos, a separação dos pais se dá de 

forma traumática, dificultando o relacionamento, com os filhos, do cônjuge que não 

ficou com a guarda. É bastante comum a mãe, sofrida e desencantada com a 

ruptura da sociedade conjugal, criar obstáculos ao relacionamento do pai com a 

prole comum.  

Todas essas circunstâncias devem ser levadas em consideração no 

julgamento de casos dessa natureza, especialmente para não transformar as 

relações familiares em vindita ou em jogo de interesses econômicos.  

Nessa linha, decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

 
Indenização por dano moral. Alimentos fixados. Alegação de união estável e 
de abandono e estado depressivo. Varão casado. Descabimento. 
(GONÇALVES, 2013, p. 427). 

 

O cotejo das possibilidades do varão com as demandas da criança de tenra 

idade, cujas necessidades são presumidas, demonstra a adequação dos alimentos 

fixados em valor correspondente a dois salários mínimos. A atribuição de cominação 

indenizatória não se justifica quando há rompimento de relações amorosas, pois as 

mágoas e sensações de perda e abandono são custos que fazem parte da 

existência pessoal e não constituem suporte fático a autorizar a reparação 

pecuniária. A possibilidade de indenização surgiria se caracterizado ato ilícito de 

extrema gravidade, cuja indenizabilidade seria cabível independentemente do 

contexto da relação afetiva entretida pelas partes”. 

A 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, por quatro votos a 

um, decidiu que não cabe indenização por dano moral decorrente de abandono 

afetivo. Na ação indenizatória proposta contra o pai por abandono afetivo, o filho 

afirmou que, apesar de sempre ter recebido pensão alimentícia, tentou várias vezes 

uma aproximação com ele, mas recebeu apenas “abandono, rejeição e frieza”. 

Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente, mas o extinto Tribunal 

de Alçada de Minas Gerais acabou reconhecendo o direito à indenização por dano 

moral e psíquico causado pelo abandono do pai, e fixou a indenização em 200 

salários mínimos, por entender que “a responsabilidade (pelo filho) não se pauta tão 
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somente no dever de alimentar, mas se insere no dever de possibilitar 

desenvolvimento humano dos filhos, baseado no princípio da dignidade da pessoa 

humana”. 

No recurso endereçado ao Superior Tribunal de Justiça, o pai alegou que a 

indenização era abusiva e representava “a monetarização do amor”. Sustentou, 

também, que a ação havia sido proposta por inconformismo da mãe, depois de 

tomar conhecimento de uma revisional de alimentos, na qual o pai pretendia reduzir 

o valor da pensão alimentícia, e afirmou que, a despeito de o filho ter atingido a 

maioridade, pagava-lhe pensão até hoje.  

Tais argumentos foram acolhidos, por maioria, pela 4ª Câmara da aludida 

Corte. O Ministro Barros Monteiro, único a votar pelo não conhecimento do recurso, 

salientou que, ao lado de assistência econômica, o genitor tem o dever de assistir 

moral e afetivamente o filho, e só estaria desobrigado de pagar a indenização se 

comprovasse a ocorrência de motivo maior para o abandono. 

Os demais ministros entenderam que a lei prevê, como punição, apenas a 

perda do poder familiar e consideraram que, por maior que seja o sofrimento do 

filho, o direito de família tem princípios próprios, que não podem ser contaminados 

por outros, com significações de ordem patrimonial. O relator, Ministro Fernando 

Gonçalves, concluiu que não há como reconhecer o abandono afetivo como passível 

de indenização e deu provimento ao recurso interposto pelo pai “para afastar a 

possibilidade de indenização nos casos de abandono moral”. 

O acórdão tem a seguinte ementa: 

 
A indenização por dano moral pressupõe a prática de ato ilícito, não 
rendendo ensejo à aplicabilidade da norma do artigo 159 do Código Civil de 
1916 o abandono afetivo, incapaz de reparação pecuniária. (Gonçalves, 8. 
Ed.,2013, p. 428) 

 

12 VALOR DA CAUSA NA AÇÃO DE REPARAÇÃO DO DANO MORAL 

 

Malgrado respeitáveis opiniões no sentido de que o autor da ação de 

reparação por dano moral deve dar valor certo à causa, não podendo deixar a 

critério do juiz a sua fixação, sob pena de emenda ou indeferimento da inicial, “se 

não para que não fique ao arbítrio do julgador, ao menos para que possa o requerido 

contrariar a pretensão com objetividade e eficácia”, proclamou o Superior Tribunal 

de Justiça que “é admissível o pedido genérico”. 
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Tem efetivamente prevalecido na jurisprudência o entendimento de que “é 

irrelevante que o pedido de indenização por dano moral tenha sido proposto de 

forma genérica, uma vez que cabe ao prudente arbítrio do juiz a fixação do quantum 

a título de reparação. Deve-se ter em mente que a estimativa do valor do dano, na 

petição inicial, não confere certeza ao pedido, sendo a obrigação do réu de valor 

abstrato, que depende de estimativa e de arbitramento judicial”. 

Algumas vezes o autor, beneficiário da justiça gratuita, atribui à causa um 

valor superestimado, sem correspondência com o pedido certo que formulou. Tal 

expediente constitui abuso de direito processual, por cercear o direito de defesa do 

réu, onerando o custo da taxa judiciária. Deve o juiz, nesses casos, acolher a 

impugnação ao valor da causa, para adequá-lo ao pedido. 

Com efeito, tem-se decidido:  

 
À causa deve ser dado valor condizente com o pedido, não se admitindo 
seja eleito em quantia elevada, de molde a cercear o direito de defesa do 
réu, mormente quando o autor é beneficiário da justiça gratuita. Deve ser 
utilizado como parâmetro para a aferição do valor da causa do dano 
material e moral a quantia a que o autor teria direito no caso da procedência 
de seu pedido, valendo-se, para o primeiro, da norma do art. 260 do CPC e, 
para o segundo, do art. 84, do CBT. (Gonçalves, 8. Ed.,2013, p. 415) 

 

O autor que atribui à causa um valor superestimado, sem correspondência 

com o pedido certo que formulou, comete abuso de direito processual por embaraçar 

o exercício de defesa do adversário, onerando com tal expediente o custo da taxa 

judiciária, que é condição de procedibilidade recursal. Soberania do juiz de definir, 

com exclusividade e atento ao interesse fiscal, o valor adequado. Impugnação 

acolhida, reduzindo-se o valor pleiteado. 

 

13 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se então que os danos morais são as perdas sofridas por um ataque 

a moral e a dignidade das pessoas, caracterizadas como uma ofensa a reputação da 

vítima. Lembrando que qualquer perda que abale a sua honra pode ser 

caracterizada como dano moral. E em alguns casos não precisa haver provas sendo 

indispensável o uso da mesma. 

Neste artigo foi demostrado e apresentado que o fato do dano moral ser uma 

ação de natureza patrimonial, pode-se também ser passado aos seus sucessores, 
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ou seja, não só o ofendido sofre pelo dano, mas os seus herdeiros e conjugues 

podem ser prejudicados diante dos fatos. 

Para o ressarcimento no dano patrimonial coloca-se a vítima no estado 

anterior ao da lesão, sendo assim recompensado o patrimônio do mesmo, já na 

reparação do dano moral se tem a compensação pelo mesmo sofrido. 
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